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CONCEITOS E RESPONSABILIDADES PROFISSIONAIS NAS PREVISÕES, PLANEJAMENTOS E ORÇAMENTOS

Prof. Dr. Antônio Lopes de Sá- 21/03/2001
Existem diferenças conceptuais entre previsões, planejamentos e orçamentos que limitam campos de atuação profissional e de estudos científicos.

Administração e Contabilidade são ciências de fronteiras muito vizinhas e cada vez mais próximas, mas, são nítidos os seus métodos de estudos em face do problema orçamentário e de tudo o que diz respeito às células sociais. A Economia, também não deve confundir-se com a prática do estudo dos valores que constituem as movimentações das riquezas das instituições, ainda que estas sejam as de um Estado.

NECESSIDADE E PREVISÃO

A visão do futuro da riqueza é uma projeção que compete aos que possuem como objeto de seus trabalhos o estudo da transformação dos meios patrimoniais das células sociais. 

O desempenho de tal encargo nasceu em bases intuitivas, empíricas, desde as civilizações mais antigas como a do Egito, mas, desenvolveu-se racionalmente nas doutrinas científicas do século XIX.

Um dos mais expressivos intelectuais da Contabilidade, Giovanni Rossi, em obra editada em 1882 (mencionada na bibliografia deste trabalho) na página 273, do volume I, leciona que “o desejar continuar a viver exige o prever das necessidades e dos meios competentes para prove-las”.

A previsão, portanto, é uma condição de vida, não tanto como uma intuitiva antecipação, mas, como uma precaução que se fundamenta na antevisão racional da probabilidade de ocorrência de fatos.

Rossi é claro, todavia, em objetivar que uma coisa é o desejo de viver, o sentir-se vivo, o adotar metas para perseguir e outra a racional modelagem de como se comportar durante tal curso de vida.

O prever objetivos é planejar e o materializar modelando situações em valores patrimoniais é orçar; a previsão gera o planejamento e este o orçamento.

Planejar é ação administrativa e orçar é tarefa contábil.

Nos conceitos modernos “O orçamento hoje deve ser entendido e praticado como um meio de ligação entre o planejamento físico e a administração financeira”, tal como Teixeira Machado o define em prefácio a uma tradução de obra técnica especifica (página 11 da obra referida na bibliografia).

Conceitualmente, pois, existem fronteiras a respeitar no desempenho das tarefas tecnológicas e que em geral processam-se de forma absolutamente integrada.

FRONTEIRAS DA PREVISÃO

É doutrina do neopatrimonialismo que a riqueza tem como fonte originária a fase mental, onde se idealiza o que se necessita (previsão), diante das finalidades ou metas que se traçam (planejamento), estas como decorrência daquelas coisas.

A necessidade é uma percepção sensível, mas, a meta para supri-la é uma determinação racional, tudo, entretanto, ocorrido com a ação da mente humana.

Esta é a fase em que o administrador de uma empresa, de uma instituição, planeja a estratégia do que visualiza como escopo.

O gestor fixa filosofias, políticas, como algo a ser alcançado.

Quando, todavia, deve-se construir modelos de como a riqueza se estruturaria diante das pretensões estabelecidas (orçamento), a tarefa requer da atuação de quem tem como matéria específica de seu trabalho as relações relativas ao comportamento do patrimônio.

Nem tudo o que é planejado é exeqüível patrimonialmente.

Entre o pretendido e o factível podem existir espaços largos.

A riqueza não se move por si mesma, mas, também, os agentes desta nunca poderiam coisa alguma realizar se os meios não existissem.

Nessas fronteiras entre os agentes e a massa patrimonial é que se estabelecem as linhas entre a Contabilidade e a Administração.

O método aplicado para se estudar cada objeto, cientificamente, não exclui a interligação, nem o auxilio que um conhecimento ao outro presta, mas, por princípio, respeita-se a natureza do que se indaga.

Entre a Física e a Química existem estreitas ligações, pois, ambas se ocupam da mesma coisa, ou seja, a energia contida na matéria, mas, cada uma conserva uma ótica distinta e o método peculiar.

Administração e Contabilidade dedicam-se ao campo aziendal ou das células sociais, mas conservam seus limites de autonomia e peculiaridade metodológica.

Em matéria doutrinária no campo das ciências empresariais tem sido opinião, quase total, o reconhecer-se que a célula social (azienda) tem como características próprias e fundamentais:

1) ser um sistema composto de pessoas e de meios patrimoniais, 

2) possuir uma finalidade definida,

3) perseguir seus objetivos através de uma constante dinâmica, 

4) tender a perdurar,

5) produzir uma infinidade de fenômenos de ordem humana e patrimonial, perfeitamente distintos e identificáveis e 

6) estar inserida em um contexto de diversos ambientes exógenos que sobre ela promovem influências de diversas espécies.

Portanto, bem distintos, nos reconhecimentos referidos, são os problemas que atingem ao ser humano como agente governante ou executor e a riqueza como meio que enseja a consecução das metas traçadas.

O limite entre a Administração e a Contabilidade é demasiadamente estreito, mas, distingue-se pelo objeto de estudos e pela metodologia aplicada. 

A riqueza produz fenômenos impessoais, mas, a gestão se fundamenta em atos pessoais.

Assim como ao estudar a força, a Física não se preocupa com a pessoa nem com as intenções dela ao movimentar um corpo, também a Contabilidade ao estudar o que ocorre com a riqueza, não se preocupa diretamente com os atos pessoais ou de outras naturezas que possam produzir variações no patrimônio, mas, só com as transformações neste ocorridas.

LIMITES ENTRE OS CONCEITOS DE PREVISÃO, PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

Assim como um balanço não é o próprio patrimônio, mas uma demonstração ou peça tecnológica que projeta a estrutura estática da riqueza, assim também o planejamento não é a própria previsão e nem estas, ambas, a peça que se traduz em valores que expressam aquelas coisas e que é o orçamento.

Há uma técnica especial para planejar e uma técnica especial para orçar.

Uma administração pode recusar um orçamento como um orçamento pode recusar um planejamento administrativo.

Tais linhas precisam ser respeitadas para que se alcance algo racional, exeqüível, competente como instrumento de controle e de condução.

Previsão, Planejamento e Orçamento, cada uma dessas coisas tem seus próprios limites.

Não é sem forte razão que Welsch escreve que “a finalidade fundamental da elaboração de um orçamento diz respeito a dar a necessária assistência à administração no desempenho de suas funções básicas de planejamento e controle” (obra referida na bibliografia, página 42).

O autor referido destaca, claramente, conceitos isolados e se assim não fosse não haveria justificativa para que os empregasse.

O planejamento é uma função administrativa, mas, o orçamento é uma função contábil, pois, refere-se a um comportamento patrimonial.

RESPONSABILIDADE CONTÁBIL NOS ORÇAMENTOS

A responsabilidade, quer sob o aspecto objetivo, quer subjetivo, como bem a situa Cuvillier (pág. 264 e seguintes da obra citada na bibliografia), liga-se a aspectos da lei (objetiva) e da consciência individual (subjetiva), mas, a ciência delimita os campos que inspiram a própria norma legal e a que  sugere ao super ego de cada um a critica sobre o respeito à pertinência dos limites.

As bases do orçamento são responsabilidades administrativas enquanto se limitam, como foi dito, a traçar filosofia, política e estratégia de atuações diante de necessidades previstas e que vão influir nas transformações da riqueza e dos procedimentos pertinentes.

Como afirma Onida (página 499 da obra referida na bibliografia), não se trata de uma profecia, mas de critérios de conveniência que se traçam e que possuem a responsabilidade de ter atenção não só aos eventos pretéritos, mas, também as transformações que ocorrem em relação ao entorno da célula social.

Para tal fim toda uma tecnologia se desenvolve e um número apreciável de informações se faz necessário, quer envolvendo o passado, quer o presente, quer perspectivas dos ambientes exógenos da célula social.

No domínio dos diálogos, reuniões, entrevistas, assembléias, as funções são altamente administrativas.

Coletados, todavia, os dados, quando necessário se faz projetar o comportamento patrimonial, à esta altura a questão já se consubstancia em uma função nitidamente contábil.

Assim como os fatos que movem a riqueza são derivados quase todos dos entornos dela, gerando registros e estes os “balanços”, também o que se processa no campo do planejamento deve gerar a peça que apresenta efeitos patrimoniais e que é o “orçamento” (que visa a projetar estados patrimoniais futuros).


Como um balanço se sujeita a aprovação, também um orçamento se submete ao mesmo processo.

A responsabilidade profissional da produção dos balanços da estrutura da riqueza, dos resultados e fluxos patrimoniais (situação patrimonial passada), é do Contador, como, o é, por decorrência lógica, a dos orçamentos e que são prospecções destas mesmas coisas (situação patrimonial futura).

Assim se processou na antiguidade, assim se processa na atualidade nos centros mais evoluídos, quer na área empresarial, quer naquela pública.

Como um fato contábil deriva-se de um fenômeno administrativo, um fenômeno administrativo também pode gerar um fenômeno químico e um fenômeno contábil pode gerar um fenômeno legal; é comum entre as ciências a interligação e a recíproca influência, mas, isto, não justifica que um conhecimento absorva o outro.

Toda a ciência contábil está dedicada aos fenômenos patrimoniais das células sociais, mas, em razão de grande parte do Direito Civil ser Direito Patrimonial não quer dizer que o Direito seja uma ciência contábil ou vive e versa.

Se tivéssemos que considerar como geográfico um fato social só porque foi gerado na Terra, ou um fato econômico como social só porque se passa na sociedade, ou um fato contábil como administrativo só porque se passa por ação da administração, teríamos todo um emaranhado de ramos e os métodos se perderiam; nestas circunstâncias a pesquisa se tornaria confusa e o progresso das ciências prejudicado.

Uma mesma coisa é observada por várias ciências, cada uma dentro dos seus aspectos peculiares. 

Uma cirurgia não é só um fato administrativo porque foi o diretor de um hospital autorizou que ela fosse realizada, como um fato administrativo não é do domínio da psicologia só porque foi gerado na mente humana.

A responsabilidade da cirurgia continuará sendo do médico, como a demissão de um empregado será de responsabilidade do administrador, ainda que esta seja movida por ato emocional estudado pela psicologia.

A “demarcação dos conhecimentos”, tema central de Kant, não oferece problemas se nos detivermos a observar como os conceitos podem variar, de acordo com os aspectos sob os quais cada realidade é observada.

A verdade parece ter a face do interesse sob o qual um objeto é considerado, obedecendo à relatividade pertinente a cada aspecto.

As dimensões das coisas submetem-se a capacidade das lentes e prismas sob as quais são observadas.

A responsabilidade dos orçamentos, pois, sendo de natureza patrimonial, é, por natureza, por questão de ótica cientifica e tecnológica, dos que têm como objeto da ciência que professam a “riqueza das células sociais”, ou seja, na consecução é dos Contabilistas, como no Planejamento o é dos Administradores.

O dever de “determinar” a elaboração das demonstrações, dos orçamentos, é dos administradores (veja-se o texto da Lei 6404/76, artigo 176), mas, a de produzir tais peças é obrigação do Contabilista (como se infere do artigo 177 §4º da Lei 6404/76).

Tal como afirma o já referido filosofo Cuvillier (página 264), a responsabilidade objetiva é a delimitada pela lei e é aquela do contabilista, quanto à matéria patrimonial quantificada; tal responsabilidade acha-se expressa não só na legislação comercial, mas, também, naquela profissional sobre a qual o Conselho Federal de Contabilidade tem normatizado.

O orçamento é uma situação contábil projetada onde custos, despesas, investimentos, receitas, dívidas, em suma todos os demais elementos “patrimoniais”, são os objetos das prospecções.

ORÇAMENTO E ECONOMIA

A Economia estuda a riqueza, mas, no âmbito social e não no das células sociais.

Há uma diferença de método e de sentido de observação entre a Contabilidade e a Economia.

A Contabilidade confina-se na célula.

A Economia abrange o global, o social.

Nem tudo o que é bom para a célula o é para o organismo social e vice-versa.

Reduzir mão de obra é bom para os custos formados nas células, mas, é mau para a Economia em face do desemprego.

Maior quantidade de dinheiro é ruim para a economia porque enseja a inflação, mas, para a célula é oportunidade de reduzir custos e ampliar investimentos, sendo, geralmente, muito bom.

Fatos econômicos não se confundem, pois, com fatos contábeis como fatos sociais não se confundem com fatos econômicos.

O orçamento é algo específico da célula social (ainda quando esta é uma instituição ciclópica como o é a do Estado) e assim é tratado em todas as doutrinas e em todos os livros especializados.

O planejamento, em tese, este, sim, é comum a Administração (quando da célula social) e é comum à Economia (quando da sociedade como um todo), mas, naquela o é da célula social e nesta o é do global imaginável de uma sociedade ou de um espaço social.

Falou-se em Contabilidade Econômica ou em Contabilidade Nacional, como uma forma de ordenar quantificações de uma riqueza social, logo, ensejando também a ótica de um orçamento nacional, mas, na realidade não é isto o que se faz para o controle das finanças de um Estado.

O nascimento do orçamento público não teve senão um objetivo controlador do próprio poder, jamais de uma projeção de riqueza social como expressão de patrimônio de um Estado.

O orçamento, assim como o balanço, como qualquer outra peça que vise a evidenciar patrimônios identificados, é algo contábil.

O econômico não individualiza porque o social é o global e logo, por lógica, não pode ser a parcela.

O patrimônio social é uma ficção que não se toca, que não se tange, apenas se “admite”, sendo, pois, uma abstração.

O orçamento de um Estado, todavia, é algo individualizado, de uma entidade de macro dimensão que a tudo abrange, mas que não é uma somatória fiel de todas as coisas em suas finanças, possuindo regime próprio de identificação de seus valores.

Como afirmou Rossi e que citamos no início deste trabalho, é da formação do ente, da célula, que vem o próprio conceito de necessidade especifica, de estabelecimento de projeções especiais, de identificações plenamente estabelecíveis.

O que se denomina simplesmente como “orçamento” é uma peça definida e relativa às empresas e instituições (células sociais) e que não se confunde com nenhuma outra, ainda que esta outra se derive de algo imaginável como prospecção ou que até possa defluir de uma previsão arbitrária. 
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